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Crônica da Cidade

A alienação 
ambiental

 Estava assistindo a um noticiário na te-
vê quando uma jornalista célebre passou a 
palavra para a outra colega, com o comen-
tário: “Esse é um assunto do seu coração, 
meio ambiente”. Mas a colega está equivo-
cada. As ameaças ao meio ambiente se tor-
naram tão avassaladoras e tão abrangentes 
que esse não é mais um tema que diga res-
peito aos ambientalistas, mas, sim, a todos 
os cidadãos. As mudanças do clima se ma-
nifestam de maneira transtornada em for-
ma de secas cruciantes, frios enregelantes, 
incêndios florestais, mutações nos ciclos 
das chuvas e desertificação do solo.

 Apesar de todos os sinais dramáticos, 

as excelências da Câmara dos Deputados 
parecem estar vivendo em outro plane-
ta. Eles votaram um verdadeiro pacote da 
destruição com o desmonte de políticas 
socioambientais essenciais para preser-
var o que nos resta e dar uma esperança 
de futuro viável. A chamada PL do Mar-
co Temporal defende a tese de que teriam 
direito à demarcação de terras indígenas 
apenas as comunidades originárias que 
vivessem ou disputassem o território até 
outubro de 1988.

 Ora, essa restrição é absurda, uma vez 
que, desde que os primeiros colonizadores 
aportaram no país, perseguiram e expulsa-
ram os indígenas de suas terras. Além dis-
so, as excelências esvaziaram as atribuições 
do Ministério do Meio Ambiente e o Minis-
tério dos Povos Originários e flexibilizaram 
as leis que permitiriam o desmatamento da 
Mata Atlântica. 

 É algo de uma desinteligência inomi-
nável, pois o primeiro segmento a sofrer as 
consequências será o agronegócio, com as 
mudanças climáticas que afetarão o ciclo 
de produção no campo e provocarão pre-
juízos incalculáveis. Ontem, houve uma 
manifestação organizada por diversos co-
letivos contra o desmonte ambiental. Nem 
sei quantas pessoas foram, mas me chama 
a atenção a alienação geral sobre questão 
gravíssima. A começar pelos meios de co-
municação que ainda não perceberam que 
estamos em uma contagem regressiva dra-
mática em relação ao meio ambiente. Com 
todo respeito, se limitam a uma cobertura 
burocrática.

 As pessoas saíram às ruas impelidas por 
motivações absurdas e desrazoadas: o su-
posto ativismo judicial, as supostas frau-
des do sistema eleitoral, a negação das va-
cinas, a reivindicação do voto impresso e o 

pedido por uma ditadura militar. Um mon-
te de asnices e de mentiras bombardeadas 
pelas redes sociais que transformou a mi-
litância em uma caça de fantasmas, mani-
pulada pelos robôs eletrônicos e humanos.

 Assisti a um documentário sobre polí-
tica na França e uma cientista política afir-
mou que, por lá, até os partidos de extre-
ma direita precisam ter um programa de 
sustentabilidade ambiental, senão perdem 
completamente a competitividade e ficam 
fora da disputa. Se vão cumprir o progra-
ma, é um outro capítulo da história. Por aí, 
é possível perceber que temos um delay de 
consciência ambiental, estamos atrasados. 

 Até líderes e partidos de esquerda são 
alienados. Os colegas que foram tão im-
portantes para lutar contra o negacionismo 
da ciência durante a pandemia ainda não 
acordaram para a relevância do tema. O 
meio ambiente deixou de ser uma questão 

para ambientalistas. Quem não for ambien-
talista não sobreviverá.

 Eu disse a alguns estagiários que esta-
va indignado com a falta de indignação. E 
relembrei algumas canções berradas pelos 
punks do grupo paulista Fogo Cruzado, du-
rante a década de 1980. Um deles comen-
tou que eu estaria “nostálgico”. Não, nostál-
gica é a música breganeja, com aquela in-
findável sofrência sem saída. 

 Estou mesmo é indignado e o único ca-
nal que encontrou para expressar o incon-
formismo foram aquelas canções, das quais 
faço uma colagem livre para vocês: “Inimi-
zade eu tenho pelas pessoas que se deixam 
enganar e roubar/Inimizade, inimizade/
Gente, qual é?/Eu não sei/Como este mun-
do vai pra frente/Se só existe delinquente/O 
mundo vai acabar, o mundo vai acabar/O 
mundo acabará numa grande explosão/Ce-
gos, surdos e mudos nada ouvirão.”

FCDF / 

Confiança depois da votação

Políticos do DF e representantes do setor produtivo consideram importante a decisão dos senadores em aprovar 

A 
classe política comemorou 
a vitória de ontem no Se-
nado Federal. O relatório 
do senador Omar Aziz (PS-

D-AM) do Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) 93/2023 — que ins-
titui o novo arcabouço fiscal — foi 
aprovado na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) e no plená-
rio da Casa, sem o item que altera-
va o cálculo do Fundo Constitucio-
nal do Distrito Federal (FCDF), sal-
vando o recurso do teto de gastos.

O secretário de Planejamento, 
Orçamento e Administração do 
DF, Ney Ferraz, pontuou as van-
tagens da manutenção dos recur-
sos. “Vai ser bom para os servido-
res, os investimentos, as grandes 
obras... Vai ajudar os próximos 
governadores a dar continuidade 
aos serviços de excelência presta-
dos ao DF”, destaca.

A proposta, no entanto, precisa 
retornar à Câmara dos Deputados, 
uma vez que houve alterações no 
Senado. A expectativa é que o pro-
jeto seja votado na Câmara em 4 de 
julho. Conforme o Correio anteci-
pou, as cinco emendas propostas 
em defesa do FCDF, antes da leitu-
ra do relatório, foram acatadas por 
Omar Aziz. “Ainda não dá para sen-
tir alívio. Só vamos descansar da 
mobilização depois de ser votado 
na Câmara. Pela gravidade do te-
ma, só dá para desmobilizar após a 
vitória concretizada”, pondera a vi-
ce-governadora Celina Leão (PP). 

A senadora Leila Barros (PDT-
DF) concorda que “não dá para 
respirar aliviada”, mas ressalta 
que, neste momento, é um alívio 
a vitória dentro do Senado. “Acre-
dito que vamos conseguir sensi-
bilizar a Câmara da importância 
da retirada do Fundo Constitu-
cional desse texto (do arcabou-
ço) definitivamente. Vamos co-
meçar outra batalha”, acrescenta.

Repercussão

Para a senadora Damares Alves 
(Republicanos-DF), há um grande 
caminho a percorrer sobre a pro-
posta aprovada no arcabouço fis-
cal, mas elogia toda a mobiliza-
ção da bancada do DF em prol do 
FCDF. “Vou continuar trabalhan-
do, porque não acaba aqui. Te-
mos que continuar. O meu traba-
lho é o convencimento individual. 
O relator (Omar Aziz) trouxe uma 
frase ontem (anteontem) que, pa-
ra mim, é suficiente: ‘Na dúvida, 
sou pró-DF’. Vou mostrar para ca-
da deputado que corremos muito 
risco. Mas estou feliz com o traba-
lho da bancada”, afirma.

O ex-governador e presidente 
regional do Partido Social Demo-
crático (PSD), Paulo Octávio, tam-
bém esteve presente na votação 
do arcabouço na CAE e elogiou 
o relatório de Omar, aprovado no 
plenário da Casa. “A articulação 
tem que continuar. Todas as for-
ças políticas de Brasília se uniram 
hoje (ontem), todos os partidos 
estiveram presentes. Foi impor-
tante aqui, no Senado, a indicação 
do senador Omar Aziz como rela-
tor. Ele tem conceito e respeito na 

 Pela manhã, a vice-governadora Celina Leão (PP-DF) acompanhou a votação na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) no Senado 
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O setor produtivo do Distrito Fe-
deral recebeu a exclusão do FCDF 
do texto do novo marco fiscal com 
confiança. O presidente do Sindi-
cato da Indústria da Construção Ci-
vil do Distrito Federal (Sinduscon-
DF), Adalberto Valadão Júnior, ar-
gumenta que os senadores enten-
deram a magnitude da importân-
cia do FCDF para a capital federal. 
“A retirada da limitação do valor 
do Fundo Constitucional do DF do 
relatório do novo arcabouço fiscal 
aprovado, hoje (ontem), no Senado 
foi uma medida sensata”, afirma.

“Demonstra o reconhecimen-
to, por parte do Senado, e dos de-
mais atores envolvidos sobre a im-
portância do Distrito Federal como 
anfitrião dos poderes federais da 
República, e dos impactos que isso 
traz nos custos de administração da 
nossa cidade. O setor produtivo fi-
ca aliviado pelo desfecho positivo, 
até então, e é grato pela sensibilida-
de de todos que fizeram parte des-
sa luta”, completa Valadão Junior.

O presidente da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Distrito Federal (Feco-
mércio-DF), José Aparecido Freire 
reforça que a decisão do Senado é 
necessária para passar um recado 
aos deputados federais sobre a im-
portância do FCDF. “Decisão justa e 
sensata dos senadores, que devolve 
ao Distrito Federal aquilo que, por 
direito, lhe pertence. A capital do 
país precisa reunir as condições pa-
ra cumprir a missão de dotar o DF 
de qualidade de vida, segurança, 
saúde e educação para todos que 
aqui residem, especialmente pa-
ra os representantes dos poderes 
e as representações estrangeiras”, 
afirma o presidente da Fecomércio.

Reconhecimento 
necessário

Damares Alves (Republicanos-DF): convencimento individual

 Izalci Lucas (PSDB-DF): uma grande vitória para a população

o texto do relator Omar Aziz (PSD-AM), que retira a redução dos recursos constitucionais do novo arcabouço fiscal

Casa e, mesmo com a pressão por 
parte do deputado (Cláudio) Ca-
jado (relator na Câmara), foi mui-
to firme na posição de defender o 
Fundo Constitucional”, diz.

Na votação no Senado, a depu-
tada federal Erika Kokay (PT-DF) se 
mostrou confiante. “O texto foi fru-
to de muita negociação da banca-
da do DF. Estivemos com todos os 
políticos possíveis. Agora, estamos 
preparando o terreno na Câmara. 
Conversei com o Arthur (Lira, pre-
sidente da Câmara) para não me-
xermos no texto do Omar. O que 
cabe a nós é apenas optar pelas 
mudanças no Senado ou no texto 
da Câmara. Vamos fazer o máximo 
de esforço para que não tenhamos 
nenhum tipo de risco”, enfatiza a 
parlamentar.

O senador Izalci Lucas (PS-
DB-DF) comemorou a retirada do 
FCDF do texto do arcabouço. O tu-
cano disse que o relator, deputado 
Cláudio Cajado (PP-BA), foi con-
vencido na manhã de ontem so-
bre o Fundo. Com isso, abre mar-
gem para que o projeto avance na 
Câmara com o mesmo texto do Se-
nado, indo à sanção presidencial. 
“Foi uma grande vitória. A popula-
ção do DF estava apreensiva para 
garantir os recursos, como sempre 
foram feitos, desde que foi criado o 
Fundo no DF”, defende.

Só vamos descansar 
da mobilização 
depois de ser 
votado na Câmara. 
Pela gravidade do 
tema, só dá para 
desmobilizar após a 
vitória concretizada"

Celina Leão, 

vice-governadora o DF (PP)

Decisão justa 
e sensata dos 
senadores, que 
devolve ao Distrito 
Federal aquilo que, 
por direito, lhe 
pertence"

José Aparecido 
Freire, presidente da 

Fecomércio-DF

O setor produtivo 
fica aliviado pelo 
desfecho positivo, 
até então, e 
é grato pela 
sensibilidade de 
todos que fizeram 
parte dessa luta”

Adalberto Valadão Júnior, 
presidente do Sinduscon-DF

(A preservação do 
fundo) Vai ser bom 
para os servidores, 
os investimentos, as 
grandes obras... Vai 
ajudar os próximos 
governadores a 
dar continuidade 
aos serviços de 
excelência 
prestados ao DF"

Ney Ferraz, secretário de 

Planejamento do DF
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